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Termo de Abertura de Processo 

Processo N° 008371/23 Data de Abertura: 16/11/2023 
Reqderente 
879.879.105-201 Maria Carolina Alves Menezes 

Endereço 

Contato E-mail 

Atendente 
Jerlane dos Santos Silva 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA- JURIDICO 

- eiro Trâmite 
ESSORIAJURIDICA 

Processo Administrativo 

1° Previsão 
16/11/2023 

Data/Hora do Trâmite 
16/11/2023 10:36:23 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer: De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

Comunicação interna n0797/23 

Nestes termos, pede deferimento. 

Pojuca, 16 de novembro de 2023 

 

Maria Carolina Alves Menezes 
Requerente 

01 í 

Prodesso N°008371/23 Requerente: Maria Carolina Alvas Menezes 

Assupto 
Comunicação interna n°797/23 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Site: https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  CPF/CNPJ: 879.879.105-20 Data Protocolo: 16/11/2023 
Atendente: Jerlane dos Santos Silva Previsão: 16/11/2023 Valor: Destino: ASSESSORIA JURIDICA 

Acompanhe o seu processo no sita https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  



Atenciosamente, 

Secretária de 1 uvolvimento 

POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

    

    

Secretaria de Desenvolvimento Social 

Comunicação Interna N° 795/2023 -SEDES 

Pojuca, 07 de novembro de 2023. 

Ao Sr. Prefeito 

Carlos Eduardo Bastos Leite 

Venho através desta, solicitar autorização para Renovação do Contrato Administrativo n° 

002/2023, JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO - ME, sob o CNPJ 00.330.524/0001-

40. O valor global do contrato é de R$ 429980,00(quato centos e vinte e nove mil 

novecentos e oitenta reais), referente a Prestação de Serviços Funerários, com 

fornecimento de Urnas Mortuárias e Translado em carros Fúnebre, atendendo as 

demandas da Secretaria de Desenvolvimento Social, através das unidades do Centro de 

Referência de Assistência Social - CR.AS  do Município, conforme a Lei de Benefícios 

Eventuais N° 125, de 24 de maio de 2022— Altera a redação da Lei Municipal n° 014 

de novembro de 2017 que dispõe sobre a concessão dos benefícios eventuais da 

política pública da assistência social no município de Pojuca - BA e 
ft 

Crt0ç providencias. 
O Leite  k u 91 Pojuc i Pa nw 



Atenciosamente, 

    

POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

    

    

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Oficio N° 69/2023 - SEDES 

Pojuca, 07 de novembro de 2023. 

EMPRESA: JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO - ME 

Prezado, 

Venho através deste, verificar se há interesse por parte da Empresa: JOSÉ BENIGNO DO
/7 

 

CARMO NETO - ME, em a Renovação do Contrato Administrativo no 002/2023, 

referente a Prestação de Serviços Funerários, com fornecimento de Umas Mortuárias e 

Translado em canos Fúnebre, para atender as demandas da Secretaria de 

Desenvolvimento Social, através das unidades do Centro de Referência de Assistência 

Social - CRAS do Município. 

Recebido em: / /2023. 

Assinatura: 



Á Prefeitura Municipal de Pojuca - BA / Secretaria de 
Desenvolvimento Social 

Em resposta ao oficio de n° 69/2023, referente a 

Renovação do Contrato Administrativo n° 002/2023, 

referente a Prestação de Serviços Funerários, com 

fornecimento de Urnas Mortuárias e Translado em carros 

Fúnebre, para atender as demandas da Secretaria de 

Desenvolvimento Social, através das unidades do Centro de 

Referência de Assistência Social - CRAS do Município, 

estou à disposição para assinatura do contrato. 

Pojuca, 07 de novembro de 2023. 

JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO - ME 

CNPJ: 00.330.524/0001-40 

r 



ó Social esenvolv Secretária de 

POJUCA 
FEflITVA IWNZCIP*L 

 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

 

ti. 820/2023 

De: Secretaria de Desenvolvimento Social 

Para: Contabilidade 

Assunto: Indicação de Dotação Orçamentária 
7 

Tendo a necessidade em realizar a Renovação do Contrato Administrativo n° 002/2023, 

pelo período de 12 meses, da empresa JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO - ME, sob o 

CNPJ 00.330.524/0001-40. Solicitamos a reserva orçamentária no valor estimado de 

429.980.00 (quatro centos e vinte e nove mil novecentos e oitenta reai40 pedido se faz 

necessário para continuar a Prestação de Serviços Funerários, com fornecimento de Urnas 

Mortuárias e Translado em carros Fúnebre, para atender as demandas da Secretaria de 

Desenvolvimento Social, através das unidades do Centro de Referência de Assistência 

Social - CRAS do Município, conforme a Lei Municipal N° 014, de 09 de novembro de 

2017 - Dispõe sobre a concessão dos benefícios eventuais da Política Pública da 

Assistência Social no Município de Pojuca, estado da Bahia e dá outras providencias. 

Vale ressaltar que esse valor será debitado com RECURSOS PRÓPRIOS. 

Pojuca - BA, 16 de novembro de 2023. 



n 
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POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci n° 165/2023 

Pojuca, 16 de novembro de 2023 

À 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

Att. Maria Carolina Alves Menezes 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA NO PL0À12024 

/ 
Estamos por meio deste, em atendimento à CI n° 820/2023 que trata da solicitação de indicação de 

Dotação Orçamentária para- o exercício financeiro de 2024, visando a renovação por igual período do 

contrato n° 002/2023e0m a FUNERÁRIA COSME DAMIÂO - JOSÉ BENIGNO DO CARMO 

NETO ME - CNPJ:00330524000140 para aquisição de urnas funerárias com translados destinados 

para atender as demandas da Secretaria de Desenvolvimento Social no valor de R$ 429.980,00. 

Informamos que consta no Projeto de Lei Orçamentária Anual/2024, conforme abaixo: 

órgão: 03.12.12— SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Ação: 2.090 - BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 
Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos Ordinários R$ 2.250.000,00 

Fonte de Recursos: 16610000 . Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assist8ncia Social 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

Alvaro Siepin'ski-Nasciniento 

superinwnhente da SEFÂZ 

o 



   

POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

   

   

   

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Comunicação Interna N° 797/2023 - SEDES 

Pojuca, 16 de novembro de 2023. 

Ao Dr. Agberto Pithon Barreto 

Procurador Jurídico 

Prefeitura Municipal 

Pojuca-Bahia 

Prezado Senhor; 

Solicito parecei-  jurídico para realizar Renovação do Contrato Administrativo n° 

002/202310SÉ BENIGNO DO CARMO NETO - ME, sob o CNPJ 00.330.524/0001:" 

40, referente a Prestação de Serviços Funerários, com fornecimento de Umas Mortuárias 

e Translado em canos Fúnebre. O valor global do contrato é de R$ 429.980,00(quatro 

centos e vinte e nove mil novecentos e oitenta reais). 

O pedido se faz necessário para dá continuidade aos atendimentos através das unidades 

do Centro de Referência da Assistência Social CRAS NOVA POJUCA E CRAS LOS 

ANGELES, aos munícipes que não possui recursos financeiros para arcar com as 

despesas do sepultamento, conforme critérios estabelecidos na Lei de Benefícios 

Eventuais N° 125, de 24 de maio de 2022— Altera a redação da Lei Municipal n° 014 

de novembro de 2017 que dispõe sobre a concessão dos benefícios eventuais da 

política pública da assistência social no município de Pojuca - BA e da outras 

providencias. 

e 

e 

Secretária de 1) envolvimetfl. ocial 

Atenciosamente 
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Prefeitura Municipal de Pojuca 
Secretaria Municipal de Finanças 

CENTRO - POJIJcA- BA CEP: 48120-000 
CNPJ: 13.808.23710001-06 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA 
Número: 00041412023 

Nome/Razão Social: JOSE BENIGNO DO CARMO NETO 

Nome Fantasia: FUNERARIA PLAF 

Inscrição Municipal: 0284800431 CPF/CNP,J: 00.330.524/000140 

Endereço: AV DURVALTERCIO DE AGUIAR, 574 RUA ANTONIO BATISTA SANTOS 

NOVA POJUCA - POJUCA - BA 48120000 

o CONFORME DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI N°  5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966, DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL, ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS EFEITOS DA CERTIDÃO NEGATIVA EXPEDIDA DE 

ACORDO COM O ART. 205 DO REFERIDO CÓDIGO, POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA 

IDENTIFICADO SOMENTE DÉBITOS PARCELADOS, RESSALVANDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE 

CObRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS POSTERIORMENTE. 

Obervação: 
***.*.......  .... *.**_***** 

*....... 

Esta certidão foi emitida em 14/1112023 

Certidão válida até: 14112/2023 

sta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 3300066747 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://pojuca.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 14111/2023 ás 15:42:58 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOSE BENIGNO DO CARMO NETO 
CNPJ: 00.330.524/0001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:45:48 do dia 14/11/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/05/2024. / / ////f//f/f ,ifff 
Código de controle da certidão: BB4B.ËC26.b464.SOÈE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 17/11/2023 10:10 

SECRETARIADA FAZENDA 

   

Certidão Especial de Débitos flibutários 
(Positiva com efeito de Negativa) 

 

 

    

    

    

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Ii! ílltíft' 
Certidão N°: 20236205111 

ÂÓ 

RAZÃO SOCIAL 

JOSE BENIGNO DO CARMO NETO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

041.404.476 00.330.524/0001-40 

Fic certificado que constam, até a presente data, as seguintes pendências de responsabilidade do contribuinte acima 
identifiado, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, emprestando à 

1. presente certidão Positiva o efeito de Negativa: 

Processo(s) Administrativo(s) Fiscal(is): ICMS 

850060.4095/23-0 - Inicial/PARCELAMENTO 

Esta certidão engloba os débitos referentes a todos os estabelecimentos do contribuinte, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 
cobrar quaisquer outros débitos que vierem a ser apurados. 

'Emitida em 17/11/2023, conforme Portaria n° 916/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

PAG - 1 de 1 ltelCertidaoEspecial.rpt 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

00.330.524/0001-40 

JOSE BENIGNO DO CARMO NETO ME 

RUA ANTONIO BATISTA SANTOS S/N 0 SALA / NOVA POJUCA / POJUCA / 
BA 1 48120-000 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado no servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/10/2023 a 25/11/2023 

itt!! Ifííff!iIii.í!f ti' 
Certificação Número:  2  231 2706  48  5869 

Informação obtida em 08/11/2023 08:41:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Voltar Imprimir 

de PoJU 

Rai 
--

núcidade 
A •' 



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA Dc TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOSE BENIGNO DO CARMO NETO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: °°•330•f(999ti / 
Certidão n°: 66ï/J23 
Expedição: 08/11/2023, às 08:40:36 
Validade: 06/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JOSE BENIGNO DO CARMO NETO (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n°  00.330.524/0001-40, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst .jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Pref&g Mun. . ojuca 
Raiane'4t:r: -resda Silva 

Co • tenticjdade 
S - - 

Pk,.no.,. do '''. ds Dsnfr.offim.t* 

Dúvidas e augestões: cr.dt€t.sb.jus.br  
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ESTADO ÓÂáAHIÂt - 
PREFEITURA MLJNIÕiPÁL!ÓE PÕJUCA 

coNTRArow° 00212023 - 

Pelo presente Termo de'Contrato de Prestação de Serviços 
Artísticos, regido pela LÁ Federal n.° 8.666193 e alterações 
posteridres, que eriti*iitelebram o IUIUNICIPIO DE POJUCA, 
pessoa jurídica dê direito público interno, ihscrita no CNPJ/MF 
sob o n°. 13.806.23710201z06, com sede à Rua Cidade do 
Salvador,, n°. 2-288, Pojuca .11, Pojuca - Bahia,. Estado da Bahia, 
neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS 
EDUARDO BASTÓS LEITE, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua JJ Seãbra, no iii, Centro, no Município de 
Pojuca/BA, portador, da :RG.  n° 2487695 SSP/BA e CPF no 
214.294.055-20, doSvante denominado CONTRATANTE, e, 
do outro [adoã empresa--JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO 
ME, pessoa jurídica de :Dfr'ito Privado, inscrita no CNPJIMF 
sob o n.° 00:330.524/0001-40, estabelecida na Rua Antonio 
Batista Santos, n° 574, Bairro: Nova Pojuca, no Município de 
Pojuca - Estado da Bahia, teste ato representada pelo seu 
Sócio AdmiÀistrador, -o Sr. JOSÉ BENIGNO DO CARMO 
NETO, portador do RG n° 04022799-56 SSPISE e CPFJMF no. 
644.472.785-53, denominando-se a partir de agora, 
simplesmente, CONTRATADA, firmara o presente Contrato de 
fornecimento, decorrénte da homologação da licitação na 
rodalidade de Pregão Eletrônico n.°  079/2022, pelo Prefeito 
Municipal em 04/011203, sujeitando-se os contratantes à Lei 
Federal n.° a666/93:(com suas modificações), e às seguintes 
clausulas contratuais abaixo-  descritas: 

tDkasvetuva1Nraidsa9  

O prsente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico, tombada nac Prefeitura Municipal de Pojuca èo6 o na  079/2022, oriundo do Processo 
Administrativo n° ?30/2022, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
tendo sido obervads as disposições cõntidas nas.!Ãis n° 10.520/02 e: no  8.666/93 e suas 
alterdçóes posteriores. 

Pjrafo único: Ø processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim também a 
prbsta da CONTRATADA contante na licitação nhddalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 
07912922, passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual independente de 
transcrições. . . .. 

Corisfitui. o dbjet6 do presente7 contrato a PreStaçãà de Serviços Funerários, com 
F,orn4ciinentode Urnas Mortuárias, Ornarnentação e Translado em Carro Fúnebre para 
ateii4er a demandas da Secrétria de Desenvolviméntó Social do Município de Pojuca, 
cuja descrição detalhSabem como as obrigaçõSassumidás pela mesma, constam do processo 
licitat6riQ na inoaqlidadePregâo Eletrônico n.° 079/2022; parte integrante deste instrumento. 

O presente dontrato subordina-se ao' regime dsfomecinento parcelado, de acordo com as 
necessidades da administração, sendo dele decorrentS aséeguintes obrigações: 

cc 

1- dá bOWTRATADA:í\\  
- ..

• . 

Rua Cida4*alvador,  n° 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 9° 

r4RÕxx71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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ESTA MÁ 
PREITURA MÍJ1I IPÁL DE POJUA 

CONTRÃTÔ N!-00S2023 - 

a) íManter: durante a .execução do contrato .'tôdsacôhdiç6es de habilftação e qualificação 
ex191da5 na contratação, -. 

b) Não transferira outrem, matada ou em parte; o objàtb, do tontrato a ser firmado. 
o) rEntregar rnatejiais novos1  de primeiro ;uso, em tçQnformidade com as especificações 
estpbelecidas no instrumento convocatório, Si quantidãáe-  é ualidade, conforme especificado e 
del)tro da prazo de éntrega estipulado no 7érq:.qe.Referência, mediante a Autorização do 
Fomecimento - AF; . . • - í': ..... 
d) Entregar materiais novos, de primeirb.-&so; em;:;  conformidade com as especificações 
estábelecidas no instrumento convocatórjó,::érn quàntid&Ie e qualidade, nos prazos e forma 
estabelecidos; . 
e) ?tender à sólicitação de fornecimento dentro do.przo máximo de 01 (urna) hora, devendo 
ainda informar ciência do pedido no iSi-azo de 2 (duas.lioraà a contar do seu recebimento; 
f) Substituir,  rio prazo hiáximo de 01 (uma) horas os matériais/produtos: 

Li) que não estivetem em conformidàdecoi&Séseciflcaç5es; 
f,25 em que forem déteotados defeitos4õlabridã0otou  de má qualidade 

Ressarcir. o§ danbs causados, dírta ou indíiétàni énté a6 Municípid de Pojuca ou a terceiros, 
otrentes de:- 

a agar as despesas inerentes ao Confratb"hó.vàlot, cciÁdições e situações estipuladas na 
ula quarta, - 

i» rebeber o(s) bem(s) descritos na Clausula Segunda - 

§ 1.É obrigaço.comum o dumprimento dos prazôà àvénados neste instrumento.4.  

" 

 

O presente çottbdlu tem o seu preço global .stbrado no a1or de R$ 429.980,00 (quatrocentos e 
vinte' e nove iil novebentos e oitenta reais), a is), stpàgb pelo CONTRATANTE, mensalmente 
de acordo. com  o efetivo recébimento dos produtos é a ser creditado em conta corrente do Banco 
do Brasil, Agência n° 114S-6, Conta Cbrrente131  17994-9. 

§ 

 

10  A falta do pagamento do valor a que ae refefe;écÍ4usula implicará em multa na ordem de 
2% (4'ois por cento) sobre Oklalor do mesmo,:aléhi.da:ipçdêiicia de 1% (hum por cento) por mês 
de atraso a título de juros.  

'ir' ôe'wa 

9.1) c lpa ou dolo, durante.a entrega d6.b,ateiiai; . 
. 

- 
 

9.2) defeito :ou má qualidade  dos. rnatêriais. verificada durante sua utilização, 
h- indepeid.entemënte da ocorrência do recebimento. definitivo. 

ii) aceitar, nas mesmas condições contratúajs, àctésciinQs ou supressões na aquisição dos 
materiais objeta da presente licitação, de ate 25f/o- <Vinte e cinco) por cento do valor inicial 
atualizado do Contratõ; 

. .
. 

-
... 

1) in•dicarnome e telefonõ para comunicaçücíé notffiàaçã5para atendimento das demandas, bem 
como esclarecimento de dúvidas de quaisquer riatuirezas quanto aos materiais/produtos a serem 
fornecidos;  

j) receber o preço etipulado conformé constaht.dà Cláqsiila Quarta; 
1) asumif,  por sua conta exclusiva, todos às erôargos reultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas. majocações incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o referido objeto, bemcomo encargos técnicos e trabalhistas, previdenclários e securitários 
do seu pessoal.- 

11 - do CONTRATANTE: 

§ 2. Fica asségurado ao CONTRATANTE gdiréitq4e*yplver, sem qualquer ônus, o produto 
que não torrespondá às caScterísticas deserit sua prbpostâàpresentada pela CONTRATADA. 

Rua Cidade do'b&ador, n° 2-28&gojuCJiPoJt1èa/BahIa - CEP 48 120-000 

:»..... 

1 zJafl 
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IF'04)JCA CONTRATO J'l° 00212023 MEFEITU FIIKICIPAL 1 r 

• § 2 O valor pactudo podei ser revisto hlediantd sõUcitáçáo da CONTRATADA, acompanhada 
• de comprovação dê .stiperveniência dó fatq imprevisível púprevisíveI, porém de consequências 

incafculávS, bem como de demonstração analítica sê seu-  impacto nos custos do CONTRATO, 
com vistas a manutenção do equilíbrio ec6nônico-finãnce1ro do CONTRATO, na forma do art. 85 
da hei Federal 8.666193 e observadas as CMusulàsdëtainstmmento. 
..

. 

As despesas decorrentes deste instrumento dó -doi ti4ó orrerão por conta da Lei Orçamentária 
do Município xie Pojuca, àeonta da 

Órgo/Un*1ade: - 03.ik.00 
ProjètoíÁtMdade: 2090 
Elemento da Despesa: 33.90.32.00 
Fonté ØRecuréo: OIOOG 

W rafo único A dotação ocorrerá no íci& &2023 e correspondente nos exercícios 
sequentes 

3.1 1 Pela ine*ecuç5o total ou parcial do dontSó à1Àdministração poderá, garantida a prévia 
defea, aplicar ao çontratado as seguintes sançõesY 

- 
 advertência; 

II - miilta; • .
..

.:'' 

III - s»spensão temporária de participação em llcitàçãõ e impedimento .de contratar com a. 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois> anos, 
IV - dclaração de inidoneidade para licitar pu.óóritratr'cãm a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da puniçã&..ou..até que seja promovida a reabilitação 
pera4te a própria aCitoiidaüe que . aplicou a penalidadá, 'que será concedida sempre que o 
contittado ressarcir a. Administração pelos :RJyo iesultántes e após decorrido o prazo da 
sanço aplicada com base no inciso Sderior -: 

6.2 .,Ficará imedido de licitar e contratar c&ii'á Adriihtiação, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
e -' rita perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
r ilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que 

- enejar o retardamento da execução do qertame, 
li - nãp mantiveYa proposta,falhar ou fraudathã'exeõuçoctq contrato,: 
III - comportar-se de modo inidôneo, • 

IV .flzer.declação falsa; ou 
V - c4meter fraude fiscal. 

63 em prejuízo das sanções previstas no art 87 da Lei Federal n ° 8666/93, o licitante 
adjúdicatário ficará sujeito às seguintes pehâlidades: 

6.3.11  no caso de ecusa InJustiticada do adjudicatárp.mertegar os materiais, dentro do prazo 
estip3lada, caracterizará inexecução total -dá'  obfêtó;.èujeitafldo ao pagamento de multa 
compensatória, limitada a 25% (v1ntõe cinco por centà) d6va10r total do pedido; 

6.3.2. multa d mora de 0,05% (cinco cept$inioàpdrçehto) .?o dia de atrasa até o 50  (quinto) dia 
após a data fixada para entrega dos materiais e 0,07% (sete centé k"me por cento) ao dia de 
atraso, a partir do 60  (se)to) dia, calculada sobre o, valor total do pedido, 

•
• ...:t;'4k;,:.zi '

- 

RCia Cidade do Salvador,  n° 2_288Poiú5ãTtP cilB'àhia— CER: 48.120-000 
Tel (OXX71) 36 41.4... 1 80&.23710001-06 

r 
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SÃ. Não será aplicada mtjlta se, coniprovdàmentô,:ovatraso na. entrega do fdmecimento advier 
de caso fortuiWou motFio de força 

 

45 Para fins, de aplicação das sanções previstas neste capitulo será garantido ao licitante o 
direito ao centraditórid.e à ampla defesa. .............

- 

As penalidades aplicadas serão obrigforiar M'Ygisfradas no cadastro da Prefeitura, e no 
caso de suspensão de licitar, o licitante devera ser-dÕscrdenciado por igual período, sem prejuízo 
dps multas previstas nesteedfta1 e no conbtà.ê'dà&déni&cominaçaes•1egajs. 

Reconhecidos õs direitos. da Administràçãó$pevstdsznos arts. 77 'a 80 da Lei Federal n.° 
8666193, este Contrato poderá ser rescindido ainda 

- inaimpI&,cia de uniá das partes ao' ØactÚàdbst;jórmo, de tal forma que não subsista 

QJ 
ndições para a continuidade do mesmo, -' 

a sup'ventênciá de eventos que impeçam 
exeduçãõ. 

Parágrifo único. 'As parSs poderão, também, alte'r ee instrumento de Contrato, através de 
Tefmo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual especifica 
sobre o assunto, assim como prorroá-Io qüándo doseCi-vencimento. 

No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiei 
observância das disposições contratuais, move prondb a, aferição qualitativa dos produtos 
entregues, sem prejuízo daifiscalização exérddtàlà4ONTRATADA, 

§ 10. A execução do frese'nte contrato seráàoj:ahljdá'é fiscalizada pela Sra. JOCILENE DE 
SANTANA VASCONCELOS designada e devidaménte 'autonzada pela Secretana Municipal de 
OenvoMmento Social através do Decret&'hCW/2O2Q;dõ 24 de Outubro de 2022. 

Qo, A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE rrão implica em =responsabilidade sua ou do 
responsável pelo acompanhamento do õdhtrãtc7'iiã&é*ckiihdo nem reduzindo a responsabilidade 
da ONTRATADA, in6lusiye por danos -.üé:-posam er'causados ao CONTRATANTE ou a 
terc9iros, por qualquer irregularidade decorrente detülpa riu dolo da CONTRATADA na execução 
do 4ontrato. , •' . 

§ 30: O serv(dor reférido anotará, em registtd todii corrências relaçionadas com a execução 
do contrato, deter,minando o que for necessário à reguiaização das IItas ou defeitos observados 

A coAcessão.de  reajustamento fica coidiciorada-.dô'tSkturso do prazo dê 12 meses da data de 
apresentação da prnp'osta, mediante aapiicaçâõ índiçe Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(iPCA) do' instituto Brásileiro de Geografia* é EsStfsfldã -(IBGE), ou INPC - índice Nacional de 
Preçts ao Consumidor do Instituto Drasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou Índice Geral de 

Preçós - JGFM da Fundação Getúlio à época, ou, na falta de qualquer 

dele, de acordo com a índice que fegImé 5,10 e" vier a lhe substituir, e seta procedid- 01,,,ca 

HrA 

PREFEITURA MUNIØIFÁL1*OJUCA 
c&NCA. CONTÁTON0 602I2Ô23 

independentemente Øa solicitação do inteç4: 
•

. :.':' . 

Rua Cidade do Salvador, n'2 u pojucalBahia - CEP 48.120-000 222.P 
Tal (OXX71) 3645_1147 26NP4/IVIF 13806237/0001-06 



3 1°. A revisão d&prêçoa dependerá dereqïterinidntç,do interessado qüando visar recompor o 
reço que se tornou insuficiente, instruído com a docurientação que comprove o desequilíbrio 

econômico-fInanceiro do contrato, devendo er instaurada pela própria admznistraço quando 
r2.

. 

A recomposição dos preços dos itens objetodoontzato reger-se-ão de forma a manter o 
equilíbrio econôhiico financeira da CONTÇrADA;':ôü:sá, mantendo-se o mesmo percentual 
entre o preçõ dos itens adquiridos por 'ela.  hcYtittibuidõç:e o ofertado ao CONTRATANTE em sua 
proposta na épocída liciSção. 

§ jo o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro seta soiicrtado expressamente pela 
qoNTRArADA quando da entregada fatura 4 fornecimento e das notas fiscais de aquisição dos 
todutos junto ao fomecedõr, que será anaIiàdb paor FinanSiro do CONTRATANTE. 

20. Não serão considerados redidos : dG3jqpilbrio de preços relativamente a faturas 
açteriormehte mesmoentregues, esmo que essas&nda:nãáténham sido quitadãs. 

§ 131  O pi cobrádo iião podõrá, erit Wtê 

C4NTRAT
;. ma, ser superior a praticado pela 

ADA a&públicoem geral, deveôdo:ser:rópassados ao CONTRATANTE os descontos 
promociohais praticados pla 

Ocóntráto dêcorieSe da presente licitação â* .sêr.'*aàsiría.do com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assin baturad instnamento contratual seta de 12 (doze) 
~es, ou ao-términodo fornecimento totái4óé Àtérïd-  âotados, prevalecendo o que ocorrer 
primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditj.ado, nos termos da Lei n° 8666193, por 
intêresse publico, ou ate conclusão de-novo,  proçedsnetdtiicitatono 

..... .
...

..... .. -

* 

Ca4, o COr'iTRATADO, por motivo de força maior,  fique temporariamente impedido de cumprir, 
toW ou parcialmente, as puas obrigações-  ;.4eVérdti1uÀidar o fato imediatamente à fiscalização, 
ainda que verbalmente, ratificando por escritq... 

§ 195. Na ocorrência de motivo de força nâior, oônrIô' suspenso enquanto perdurarem os 
seus efeitos, podendo- qualquer das parte&pfôkó UtIt ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao pagamento da importância correspondent ao valórdos matenaislprodutos já fornecidos 

§ 20_.O CONTRATANTE e o CONTRATADO nãa respondetão entre si por atraso decorrente de 
força maior.

. 

À CONTRATADA, por si e por seus colabqradores,, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legisração vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 
de ótgãos reguladores/flscalizadores sobr'e Lnatéria, em êspecial a Lei 13.709120  8, 
demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver • 

quer tipq 9L- 

Rua Cidade do1salvador, n° 2-2Ø8fÕjqc.a.lt, PojuõaiBahia— CD': 48.120-Oe r ";/ 

-Tel: (OXX71) 3645'1147 ëIJIMF136O6;2371000106 
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tratamento dos dados dQS clientes, -,o que inblui á 'Üêdos dos clientes desta No manuseio dos 
t dadonCONTRATADA deverá: 

4 Tratar os dados pessoais a .quetiydrár ct 'penas  de acordo com as instruçâes 

nIe 

 jda CONTRATANTE e em conformidade com 4sS !t1tiSulas, e que, naeventualidade, de não 
hiais poder cumprir estas obrigações, por qualquer Irazo, concorda em informar de modo formal 
»ste fato imediatamente à CONTRATANTE, que tera o direito de rescindir o contrato sem 
kalquer ônds; muita ou encargo :; . 

U Manter e utilizar medidas de segurança a drrini&ativas, técnicas e físicas apropriadas e 
ntes para proteger a confidendalidade. Ø-intedrijiüde  de todos os dadós pessoais mantidos 

qu consultados/transmitidos eletronicamente, pami garantir a proteção desses dados contra 
acesso não autorizado, destruição, uso, mpdÍ. Urficação,1divolgação ou perda acidental ou indevida 

30• Acessar (is dados dentro de seu scoo e ãàdida abrangida por sua permissão de 
abesso (autorização) e quê os dados pessoaiS nãol p4dém ser ridos, copiados, modificados ou 
removidos sem autor1zaçã4 expressá e porescritociE 

4°. (3arantir, por siprópiia ou quaisquer i dê seu  empregados, prepçstos, sócios, diretores, 
rereserttantes ou tercei s,ros contratado a confidenciahdade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colabo adbf prpôsbs, sócios, diretores, representantes ou 
terceiras contçatados que lidam com os ØØos•  pessoais sob responsabilidade 
daCONTRATANTE assinaram Aco&lo  de* ciai onfidsnldpde com a CONTRATADA, bem como a 
mnter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenkials e de não os utilizar para outros fins, 
cop exceção da prestaçáõ de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 
eqiipe sobre as disposiç6es legais aplicaveis em relaçâca proteção de dados 

§ 50 Os dados pessoais não poderão ser revelacú,S a terceiros, com exceção da previa 
aut9nz89ü0 por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilaçõés, eiftat&è, ànálises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma refiltdro referidaalnf&ntções., 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada põr deeh ihé01ëgal a fõmecer dados pessoais a uma 
autoridíde pública, deverá: informar pre',íàoiéritb a:CQNTRATANTE para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis., 

lr CONTRATADA deverá notificar aCONTRktA$TE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
reito de: 

a) QJplquer não cumprimentç (ainda que suspeito) das diposiç-es legais relativas à proteção de 
Dado Pessoais pela CONTRATADA, seus funciõnarios, ou terceiros autorizados, 

MIA 
PREF8TÚRÁJAUSÍfrAitE POJUCA 

pnftxwaA .w,ciè&t 

b) Q4Squeç utra vioIaãá de egurança nà.:âitbità. das atividades e responsabilidades 
da CcNTRATADA. 

§ r. A CONTRATADA érá integralmente rØpá(.pëJb'pagamento de perdas e danos de 

ordern moral e material, bem como pelo resarciriiento de pagamento de qualquer multa ou 
penal4ade imposta a CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descuTprlmento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 

proteçao•e usados dados pessoais- :. : .
.•: ..... 

Rua Cidade do Salvador, n° 2-288P03U0& U, o;úcà/Bahia - CEP 48120-000 

Tel: (OXX7I) 3645-1147 .CNPiMlti3806237tO0Ol°B 
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- PREFEffUkMÚMiÓiÂI!bE  POJUCA 

tPÓJUCA 1 
ffltflTRA NOIISCIM

- 

Fica eleito o fará do Muni4ípio de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas nUpresénte Contrato 

Assim, por estarem justas ê acertadas, subsdrevem as pafles o presente Termo de Contrato, em 3 
(três) Vias de iguat teor .é fórrna, 'dando-oêdtiiéi,6õ ioso, na presença de duas testemunhas. 

Pojuca, 04 de Janeiro de 2023. 

tCaVMi 
.pl MUNICÍPIO DE PdJUp 
CONTRATANTE 

testêrnunhá 1: 

'osw—Be iidnp:d 
ptJOSE$ENIG 
*øNTMr-ÁpA 

I— 

rmo Neto 
DO CARMO NETO ME 

00174 

Rua Cidade do Salvador, ri! 2-20&;  iic-lí,?Pôju/8ahia — CEP:48.120-000 
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Sua famfl,&eiu%bas ios 24 horas 

  

 

0-= 

  

1. 

Prefeitura Municipal de Pojuca - 

Á Comiss5o Permanente Central de licitaç6es 

PREGÃO ELETRONICO N 07912022  DATA-14 DE DEZEMBRO 2022 AS 1000 

PROPOSTA REFERENTE AO PREGÃO ELÔNÍtbPWÓ72922 

01-IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA UCITANTE 

NOME DE EMPRESA JOSÉ BENIGNO DO ..d JjfljcHto no CNPJ sob o n2 
00 330 524/0001-40,estabelecimento na avenida Antonio Batista Santos N2574 centro Pojuca 
BA CEP 48.120-000 

Fone (71)3645-5092 EMAlLfuneranap{af@hotnaifèo 

NOME PARA CONTATO e assinatura do conttatb ?5oéBenJgno do Carmo Neto RG 
0t002 799:5ECfl44.4r.47Z.7S553 Mmmstmdor 

02-DADOS BÁNCARJOS Conta n9 17994-9 Agencaã r1145-6 Banco do Brasil 

03-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO CONFORilÈtDSí. 

04-VALIDADE DA PROSTA :60 (SESSENTA DIAS) DIAS 

05-PRAZO PARA FORNECIMENTO fSERVÇOS.Maximbde  01 (uma) 

06-PREÇOS Os preços sliO os apresentados na plahulha.anexa 

PROPOSTA DE-PRÉ 

-
(4k 3 4i2nt3j4O.ast tÃttAt. 41.404.476 

dost W3NC* 
tflA itfl Ave';da Asítonfo 8zdisto snnt*s, n'Si4 - Oeflro - CEP 88 120.000- Pojuca-Beha 

Uma 
Mortuana  

entre 1,90 m compnmento X 0,65 ugn&SA!Mooao 
m de largura, tampa de madeira :Cr;jØ.pp'- [.1' . 120 1.800,00 216.000,00 
sem visor envemízáda, forrada, t.ALpYrAr 
com 06 alças e 04 chãvetas. :- 
Urna Mortuária infnto juvenil......... 
medindo entre 1,20 rn1. 
comprimento X 0,66 m de largura, 1 

n_I. Jq4VAU1UJ 2fl0 Oflflflfl 27 flflfl ,00  
MI» - 

visor, branca, forrada, com 04 . .V 

alças e 03 chavetas. ;- ..--. :. ....... 
Urna Mortuária infantil, medindo  

entre 0,60 a 80 cm de )omprirnento URNAS S.A•::' .. 

X 0,25 a 0,32 cm de largura, caixaREFzd6úA  -.-.30 6%,0 
tampa de macieira sem visor, 

franca, forrada, com 04 alças e 03 . - INpÀj\frLç:: 
%havetas. . .,y;.Cç......1:: 
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t PLAF 

Sua fààã& 24 horas 

M 

j) 

-a 

Total R$ 429,980,00 quatrocentos e vinte mil novecentos e oitenta 

-e 

-t 

o3aflsta..ài - /Nals 
Nova Pojuca .Ó*P 481120- 

. 0
00  

1ojuça-;A;Y 

Uma Mortuária Adulta, reforçada .. 
GO, medindo entre 2,10 m 

4 comprimento  0,80 rn de knrgura'€ 36 2.400,00 86.400,00 
c~ e tampa de rnadeira sem 
visor envernizada, 1onda, com 06 — 
alças eo4 chavetas . .; 
Omamentação de caspa contendo CISAISQ 
no mínimo 1 e 16 moço de  
Crisântemo artificial dá cor branca, 
01 moço de crisântemõ artificial de 
cor amarela, consignação de um 
emoifixo de bronze de no mínimo PROPRIA) ,' 
60 cm de altura e40 cm de 

5 diâmetro, dois pés de: bronze para . : :.. 140 R$400,00 56.000,00 
sustentação de Uma mortuária, de . . 
no mínimo eocmde altura eo7cm 
de diâmetro, um pé dá bronze para $ •. .. 
sustentação de castiçais para velas . 1 .•. 
de 30 cm de altura ,e 11 cm de»-, . 
diâmetro e duas velas de 30 cm e 
11 cmde diâmetro e duas velas de 
Translado de corpo em carro 
fúnebre, por empresa . [ 

6 ~à~' dó- o~
m :

. 20.000,00 1,20 24.000,00 - 
PROPRIO 

municípios até o município de . . . 
Pojuca ou dos bairros e Distritos. 

P AO Sb 4ÓÓtWj *1 ÃO447C 
1 4é411

St 
 

MM1fl2 AvnkIa Ahtnlo etta Sónk. n°874 ..ajntri, - flP 4.A 4On.fl'I 



Pojuca, 18 de abri) de 2023. 

Prefeitu 
Ar/indo 
Secreto 

Arlindo José 5 queira Costa Junior 

Miir F.JuCa 
ela Jr. 

Fazenda 

2) 
4 

POJUCA e PREFEITURA MUNICIPAL 
pOJUC4 

Secretaria Municipal da Fazenda 

APOSTILAMENTO N° 26/2023 DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA AO CONTRATO N° 002/2023 

Apostilamento de dotação orçamentária ao 
contrato n°. 002/2023 firmado entre a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA e a 
FUNERÁRIA COSME DAMIÂO - JOSÉ BENIGNO 
DO CARMO NETO ME - CNPJ no 
00.330.52410001-40, na forma abaixo: 

A Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Pojuca, devidamente autorizada 
através do Decreto n°. 011202$, de 02 de janeiro de 2023, com base no Ari 65, § 81. da Lei 
8.666/93, resolve acrescentar a dotação orçamentária do contrato n°. 002/2023 celebrado em 04 de 
janeiro de 2023, cuja dotação orçamentária a ser acrescentada/alterada será a seguinte: 

O presente apostilamento vigorará a partir da presente data, em atendimento à Cl no 262/2023. 

SECRETÁRIO u NICIPAL DA FAZENDA 

Unidade Projeto/Atividade: Elemento Despesa: Fonte: 

03.12.12- 2.090- 3.3.90,32.00 - 16610000-Transferência de Recursos dos 
Sec Mun BENEFÍCIOS Material, Bem ou Fundos Estaduais de Assistência Social 

de Desenv EVENTUAIS Serviço para - 
Social Distribuição Gratuita 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Secretaria Municipal da Fazenda 

APOSTILAMENTO N°28/2023 DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA AO CONTRATO N°002/2023 

Apostilarnento de dotação orçamentária ao 
contrato n°. 002/2023 firmado entre a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA e a 
FUNERÁRIA COSME DAMIÃO - JOSÉ BENIGNO 
DO CARMO NETO ME - CNPJ n-
00.330.52410001-40, na forma abaixo: 

A Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Pojuca, devidamente autorizada 
através do Decreto n°. 01/2023, de 02 de janeiro de 2023, com base no Art. 65, § 8°, da Lei 
8.668/93, resolve acrescentar a dotação orçamentária do contrato n°. 002/2023 celebrado em 04 de 
janeiro de 2023, cuja dotação orçamentária a ser acrescentada/alterada será a seguinte: 

O presente apostilamento vigorará a partir da presente data, em atendimento à Cl n°262/2023. 

Pojuca, 18 de abril de 123. 

SECRETÁRIO UNICIPAL DA FAZENDA 

Unidade Projeto/Atividade: Elemento Despesa: Fonte: 

03.12.12- 2.090- 3.3.90.32.00 - 16610000- Transferência de Recursos dos 
Sec Mun BENEFÍCIOS Material, Bem ou Fundos Estaduais de Assistência Social 

de Desenv EVENTUAIS Serviço-para 
Social Distribuição Gratuita 



Diário Oficial do 
M HICIWí0 

E 

Q 

1 Quinta-feira 9 d Novembro de 2017• Ano V• N°022 

Prefeitura Municipal de Pojuca 

sta edição encontra-se no sfte: w.pojuca.baio.org.br  em servidor certificado ICP-BRASIL 

Prefeitura Municipal de 
Pojuca publica: 

• Lei Municipal N° 014, de 09 de novembro de 2017 - Dispõe sobre a 
concessão dos benefícios eventuais da Política Pública da Assistência 
Social no Município de Pojuca, Estado da Bahia e dá outras providêndas. 

A Lei exige que todo gestor 
publique seus as no seu veículo 
oficial para que a população tenha 
acesso e sua gestão seja 
transparente e clara. 
A imprensa Oficial criada através 
de Lei, cumpra esse papei. 

Imprensa Oficial 
do Município. 

Gestão Transparente e consciência limpa 

Gestor - Carlos Eduardo Bastes Leite / Secretário -C~ 
Pojuca - BA 
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Leis 

LEI MUNICIPAL N° 014, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DOS 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA POLÍTICA 

PÚBlICA. DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO 

MUNICÍPIO DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POJUCA, Estado da Bahia, em cumprimento ao 

disposto na Lei Orgânica Federal cia Assistência Social ne.  8242,193. de 07 de Dezembro 

de 1993, alterada pela Lei 12A35/2011, no Decreto Federal 6.307, de 14 de Dezembro de 

2007, com fulcro na Resolução ri2  39. de 09 de Dezembro de 2010 do Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS, faço saber que a Ornara Municipal de 

Vereadores,aprovou, e, eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1' - Ficam instituídos, no âmbito do Município de Pojuca, os benefícios eventuais 

de proteção social básica de que trata a Lei Federal n° 8.74.2193, Lei Orgânica da 

Assistência Soda], com a redação dada pela Lei Federal ri°  1143512011. 

§10  - Beneficies Eventuais são provisões de Proteção Social Básica de caráter 

suplementar e temporário, não contributiva da Assistência Social que integram 

organicamente as garantias do Sistema único de Assistência Social - SUAS, com 

fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos cocinis e humanos. 

Ari 22  - O beneficio eventual deve obedecer, para atendimento no Município de 

Pojuca das finalidades previstas no âmbito do SUAS, aos seguintes princípios: 

1 - integração à rede de serviços sócio-assistenciais, com vistas ao atendimento das 

necessidades humanas básicas; 

II - constituição de provisão certa pua enfrentar com agilidade e presteza eventos 

incertos; 

III - garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como de 

espaços para manifestação e defesa de seus direitos; 

P4gaj1t9 
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IV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do 
beneficio eventual; 
V - afirmação dos berfídos eventuais como direito relativo à cidadania; 
VI- ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 
VII - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza. que 

estigmatizam os benefiãos, os beneficiários e a política de assistência social. 

MI 32  - Os beneficias eventuais destinam-se aos cidadãos e às famílias em virtude de 
nascimento, m~ situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, 
cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da 
famflia e a sobrevivência de seus membros. 

Art. 4°- Terão acesso aos benefícios eventuais as famíliasIndivíduos que atendidos e 
avaliados em sua situação sócio-econômica pelo profissional de Serviço Soda]: 

- Apresentem renda mensal familiar per capita inferior a 4 do salârio-minimo; 
fl - Residam no município de Pojuca há - menos dois anos 
EI- Estar cadastrado no Cadastro Único; 
W- Comprovar, se em estado de gestação, que tem freqüentado o pré-natab 
V- Comprovar, com relatório médico e com anotação do CD. os casos que exigirem 
atendimento médico, clínico ou farmacêutico. 

§10- Entende-se por família a unidade mononudear, vivendo sob o mesmo teto, cuja 
economia é mantida pela contribuição de seus integrantes. 

§20-A comprovação de renda não levará em conta os valores auferidos dos programas 
de transferência de renda municipal, estadual e federal 

§32 As peculiaridades de cada um dos beneficias e serviços disponibilizados poderão 
ensejar requisitos específicos, que serão inseridos da regulamentação do Programa, 
através de Portaria do Diretor(a) e/ou Secretário(a) da área. 

§ 42 
- o acesso mencionado no caput deste artigo, quando referente aos serviços do 

CRAS - CENTRO DE REFERÊNCI4.DA ASSISTÊNCIA SOCIAL se dará mediante 
atendimento dos seguintes critéri( 

ci 
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1 - Através de preenchimento do formulário elaborado por Assistente Social ou 

Psicólogo(a) - técnicos da equipe de referência do CRAS - responsáveis pelo 

atendimento dos Benefícios Socioassistenciais; 

II- Após a realização da visita domiciliar por Assistente ou Psicólogo(a) - técnicos da 

da equipe de referência do CRAS - responsáveis pelo atendimento dos Benefícios 

Socioassistenciais no CItAS para verificação da situação de vulnerabilidade social do 

cidadão ou de sua família; 

m - Após autorização de Assistente Social ou Psicólogo(a) - técnicos da equipe de 

referência do CRAS - responsáveis pelo acompanhamento dos benefícios 

socioassistenciais. 

Art. 52  São formas de benefícios eventuais 

1- Benefício-natalidade; 

II - Benefício-funeral; 

fli - Outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de situações de 

vulnerabilidade temporária. 

§ 12 -A prioridade na concessão dos benefícios eventuais será para a criança, a família, 

o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutriz e os casos de calamidade 

pública. 

§ 2 - Os benefícios eventuais podem ser concedidos diretamente a um integrante da 

família beneficiária: mãe, pai. ascendente ou descendente até segundo grau ou pessoa 
autorizada mediante procuração. 

§3° - Os benefícios serão devidos à família em número iguais ao das ocorrências desses 

eventos. 

- Na concnsão dos benefícios eventuais deve ser observada a qualidade que 

garanta a dignidade e o respeito à família beneficiada. 

Art.6' - O benefício natalidade é destinado à família e deverá alcançar, 

preferetta1rnerte 
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1- atenções necessárias ao nascituro; 
II - apoio à mãe no caso de natimorto e de morte do recém-nascido; 

M - apoio à família no caso de morte da mãe e outras providências que os operadores 
da Política de Assistência Social julgarem necessárias. 

MI. 72  - O benefício natalidade na forma de bem de consumo, para reduzir 

vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família, consiste no enxoval 

cio recém-nascido, incluindo itens de vestuário, utensílios pra alimentação e de 
higiene. 

§ 11  - O requerimento do benefício natalidade deve ser solicitado à partir dos sessenta 

dias antes do nascimento da criança, em unidades de saúde referendadas pelo serviço 
de pré-natal, e a Diretoria de Ação Social e/ou Secretaria de Desenvolvimento Social 

com profissional de Serviço Social que emitirá parecer social. 

§ 20  - Para a realização do parecer social é necessária a apresentação dos seguintes 
documentos: Comprovante de renda familiar quando for o caso, certidão de 

nascimento ou carteira de identidade de todos os indivíduos que compõem a família e 
comprovante de residência atualizado. 

§ 30  - Para a obtenção do beneficio deste artigo, é necessária a apresentação de 
Requerimento e parecer do Serviço Social da unidade de saúde e/ou do CRAS - Centro 
de Referência da Assistência Social. 

§ 49  - O beneficio natalidade deverá ser concedido pela Diretoria de Ação Social elou 
Secretaria de Desenvolvimento Social até trinta dias após o recebimento dos 
documentos aludidos neste artigo. 

Ari. 82 - O beneficio funeraL para reduzir vulnerabilidade provocada por morte de 

membro da família, consiste em custeio das despesas com urna funerária, velório e 
sepultamento, incluindo transporte funerário, utilização de capela, isenção de taxas e 

colocação de placas de identificação, den4e putros serviços inerentes que garantam a 
dignidade e o respeito à família beneflciázj 
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§ 10  - O requerimento do benefício funeral deve ser solicitado logo após o falecimento, 

na unidade de saúde do município, Hospital, com atendimento pelo profissional de 
Serviço Soda], que emitirá parecer social, podendo este beneficio ser prestado 
diretamente pelo órgão gestor ou indiretamente, em parceria com outros órgãos OU 
instituições de saúde. 

§ 22- Para a realização do parecer social é necessária a apresentação dos seguintes 

documentos: Comprovante de renda familiar, quando S o caso, certidão de 
nascimento ou carteira de identidade de todos os indivíduos que residem na casa, 

comprovante de residência ahvli,Rdo e certidão de óbito. 

Art. 90 
- Poderão ser concedidos outros benefícios eventuais na ocorrência de 

necessidades advindas de situação de vulnerabilidade temporária, caracterizada pela 
efetivação de riscos, perdas e danos à integridade pessoaL e familiar, com prioridade 
para a criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a nutriz, e nos 
casos de calamidade pública, assim entendidos: 

1- riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

11-perdas: privação de bens e de segurança rnateriat 
III - danos: agravos sociais. 

§ 1°. Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer. 

1- da falta de: 
a) acesso a condições e meios para suprir a reprodução social cotidiana do solicitante e 
de sua família, principalmente a de alimentação; 
b) documentação; 
c) domicílio; 
11- da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos; 

1H - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença 
de violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 
1V - de desastres, de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrução de sua 
autononiia

/ 
V - de outras situações sociais que nrometam a sobrevivência. 
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§ 20. Entende-se por estado de calamidade pública o reconhecimento pelo poder 
público competente de situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, 
tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, 
causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de 
seus integrantes. 

Art.10 - Para atendimento das situações previstas no artigo 92,  ficam constituídos os 
seguintes benefícios:  

1- Suplementação alimentar com itens básicos: 

a) Em caso de necessidade confirmada por recomendação médica, através de 
relatório contendo apontamento do CD, e conforme orientação do profissional 
de nutrição, mediante relatório técnico próprio, observadas a economicidade de 
cada caso e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, poderão 
ser disponibilizadas tais cestas alimentares; 

b) Desemprego, morte e/ou abandono material pelo membro que sustenta o grupo 
familiar. 

II- Passagens de transporte tettebtle, para realização de viagem inter-municipal ou 
inter-Estadual nas seguintes situações: 

a) Em função de doença ou falecimento de parente, consangüíneo ou afim, até o 
segundo grau; 
b) Para resolutividade de aquisição de documentos pessoais em local de origem ou 
órgãos competentes em outras localidades; 
c) Inscrição e submissão a exames médico-admissionais na busca de alcançar novo 
posto de trabalho, respeitada a limitação orçamentária do Município; 
ci) Retomo de emigrante à cidade de origem; 
e)Necessidade de acompanhamento de crianças, idosos, ou pessoas com deficiência. 

III- Concessão de benefícios às vítimas de estado de calamidade pública, no que tango 
à situações habitacionais de risco e emergência, moradores de rua ou de áreas 
submetidas às intervenções urbanas dfderesse público; 
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IV- concessão de instrumentos de trabalho necessários à sobrevivência e a 

reconstrução de sua autonomia (caixa de isopor, carro de mão, dentre outras 
ferramentas de auxílio para o labor); 
V - aquisição de documentos pessoais (certidão de nascimento, RG e fotografia). 

Art. 11- As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios diretamente 

vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas 
setoriais não se incluem na modalidade de beneficias eventuais da assistência sodal. 

Art 12- À Diretoria Municipal de Ação Social e/ou Secretaria de Desenvolvimento 
Social compete: 
1 - À coordenação geral da operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da 
prestação dos benefícios eventuais, bem como o seu financiamento; 
II - A realização de estudos da realidade e monitorarnenta da demanda para constante 
ampliação da concessão dos benefícios eventuais; 

111-A Expedição das instruções e instituição de formulários e modelos de documentos 
necessários à operacionalização dos benefícios eventuais. 

Ari 13-Ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS compete: 

1- ReaJi'r a opera canalização dos benefícios eventuais organizando uma estrutura 
de benefícios com a equipe técnica de referência: Assistente Social e/ou Psicólogo(a) 
para o atendimento, acompanhamento, concessão e orientação dos benefícios 
eventuais; 

II- A realização de estudos da realidade e o monitoraniento da demanda para 
constante ampliação da concessão; 

111- Manter arquivo para registros dos requerimentos já efetuados com o fim de evitar 
concessões indevidas e para a aferição das necessidades da população; 
IV- Articular com a rede de proteção social básica e especial, entidades não 
governamentais e as poluir" setoriais, ações que possibilitem o exercício da cidadania 
das famílias, seus membros, indivíduos e cidadãos que necessitam dos benefícios 

eventuais, através de inserção social em programas, piojttus e serviços que 
potenrialinm suas habilidades em -desde geração de renda; 
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V- Elaborar o Plano de Inserção para o acompanhamento das famílias beneficiárias 

com o Beneficio Eventual, demonstrando as ações e estratégias planejadas que 

propiciem sua autonomia e emancipação. 

Art. 14- Ao Conselho Municipal de Assistência Social compete 

1- Fornecer ao Município e ao Estado informação sobre irregularidades nas aplicações 

do regulamento dos benefícios eventuais; 

TI - Avaliar e reformular se necessário, a cada ano, a regulamentação de concessão dos 

benefícios natalidade e funeral;- 

111 - Apreciar e aprovar os formulários e os modelos de documentos utilizados na 

operacionalização dos benefícios eventuais. 

Art. is- À Diretoria Municipal da Saúde ou Secretaria Municipal de Saúde, de acordo 

com o Decreto Federal n° 7508 de 28/07/2011, que regulamenta a Lei 8080/90, compete, 

conforme responsabilidades que lhes são inerentes no SUS Estadual, mediante Pacto 

de Gestão e competências municipais nas Redes de Atenção à Saúde, a garantia do 

acesso às órteses e próteses, tais como aparelhos ortopédicos, cadeiras de rodas, 

muletas, prótese dentária, óculos e outros, integrantes do conjunto de recursos de 

tecnologia assistiva da Tabela de Procedimentos, Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais do SUS, bem como o acesso a medicamentos, consultas e exames 

especializados, tratamento fora do domicilio e transporte sanitário de doentes. Ainda 

no conjunto de suas competências, deve promover o acesso a leites e dietas de 

prescrição especial e fraldas descartáveis mediante protocolos técnicos definidos 

conforme normas específicas e instituídos formalmente. 

Art 16 - O Estado definirá a sua participação no co-financiamento dos benefícios 

eventuais junto ao Município em conformidade com a Resolução 212 de 19/I012006 

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e o Decreto federal 6.307 de 

14/12/2007. 

Art. 17 - A regulamentação dos benefícios eventuais e a sua inclusão na previsão 

orçamentária na Lei de Diretrizes Orçamentárias (11)0) e na Lei Orçamentária (LOA) 

deverão garantir os recursos neces4$s a contar da data da publicação desta lei para 

sua aplicação. 
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Parágrafo Único. Também estarão obrigatoriamente prevista nas Leis Orçamentárias 
indicadas no caput deste artigo as verbas destinadas ao Fundo Municipal de 
Assistência Social, ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder as 
alterações orçamentárias necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Art 18 - O Município deve promover ações que viabilizem e garantam a ampla e 
periódica divulgação dos benefícios eventuais e dos critérios para sua concessão. 

Art. 19- Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, em 
09 de novembro de 2017. 

CL OS EbUARDO B4STOS LEITE 
Prefeito Municipal 

Pref. Mun. de Pojuca. 
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LEI MUNICIPAL N°125, DE 24 DE MAIO DE 2022. 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N° 
014/2017, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE 
SOBRE A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS DA POLÍTICA PÚBLICA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE POJIJCA-
BA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu, Prefeito do 
Município, sanciono a seguinte Lei: 

Axt. 12  - A LEI MUNICIPAL N° 014/2017, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

- O c.aput, do art. 42, passa a ter a seguinte redação: 

Àxt. 49  - Terão acesso aos benefícios eventuais as famílias/Indivíduos que 
forem atendidos e avaliados em sua situação sodoeconômica pelo técnico 
de referência do SUAS. 

Ad. 2° - O §32,  do ad. 42,  passa a ter a seguinte redação: 

§3°- As peculiaridades de cada um dos beneficiários e serviços 
disponibilizados poderão ensejar requisitos específicos, que seio 
inseridos da regulamentação do Programa, através de Portaria do 
Secretário (a) da área. 

ti. 32  - O §10, do art. 72, passa a ter a seguinte redação: 

§12 O requerimento do benefício natalidade deve ser solicitado a partir 
dos sessenta dias antes do nascimento da criança, no Equipamento do 

Centro de Referência da Assistência Social-CRAS. 
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§30 
- Para obtençao do beneficio deste artigo é necessária à apresentação 

de requerimento, parecer do técnico de referência do Centro de 
Referência da Assistência Social-CRAS. 

§ 42  O beneficio natalidade deverá ser concedido pelo Equipamento de 
Centro de Referência da Assistência Social- CRAS, até trinta dias após o 
recebimento dos documentos aludidos neste artigo. 

Art. 52  - O §12, do Art. 82, passa a ter a seguinte redação: 

§IíL O requerimento do beneficio funeral deve ser solicitado logo após o 
falecimento, no Equipamento do Centro de Referência da Assistência 
Soda], com atendimento pelo Assistente Social, que emitirá parecer 
social. 

Art. 6°- O inciso!, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

1- Alimentação com itens básicos. 

Art. 72  A alínea "a", do inciso!, do art. 10, X, passa a ter a seguinte redação.  

a) Em caso de necessidade, desemprego, morte e/ou abandono material 
pelo membro que sustenta o grupo familiar. 

Art 82  O inciso Ti, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

TI - Passagens de transporte terrestre, para realização de viagem 
internnnticipal ou interestadual nas seguintes situações, respeitando a 
limitação orçamentária do município. 

An 99  - O inciso III, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

ifi - Concessão de benefícios às vítimas de estado de calamidade pública, 
no que tange a situações habitacionais de risco e emergência, pessoas em 
situação de rua p de áreas submetidas às intervenções urbanas de 
interesse públi 

Página 2 de 3 
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Art. 10- O caput, do art. 12, passa ater a segttte redação: 

Art. 12— A Secretaria de Desenvolvimento Social compete: 

Axt. 11 - O art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

Axt 15 - A Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o Decreto 
Federal n° 7508 de 28/0712011, que regulamenta a Lei n5  8080/90, compete, 
conforme responsabilidades que lhes são inerentes no SUS Estadual, 

mediante Fado de Gestão e competências municipais nas Redes de 
Atenção à Saúde, a garantia do acesso ás órteses e próteses, tais como 
aparelhos ortopédicos, cadeiras de rodas, muletas, prótese dentária,  

óculos e outros, integrantes do conjunto de recursos de tecnologia 
assistiva da Tabela de Procedimentos, Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais do SUS, bem como o acesso a medicamentos, consultas e 

exames especializados, tratamento fora do domicilio e transporte 

sanitário de doentes. Ainda no conjunto de suas competências, deve 
promover o acesso a leites e dietas de prescrição especial e fraldas 

descartáveis mediante protocolos técnicos definidos conforme normas 

específicas e instituídos formalmente. 

Art 12- Revoga: 

1-o inciso V, do art 42,  da Lei n2  014/2017, de 09 de novembro de 2017; 
111- a alínea "b'do inciso 1, do art. 10, da Lei n9  014/2017, de 09 de novembro de 

2017. 

AS 13- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, mantendo-se vigente a Lei n9  
01412017, de 09 de novembro de 2017, no que não con±litar com esta. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, EM 24 

DE MAIO DE 2022. 

Prefeito Municipal 

CERTiFCAÇAO DIGITAL: ODQ1 OM2ODMXRDE3NZHDRE 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 20 de Novembro de 2023. 

Parecer AJUR 

Consulente: Secretaria de Desenvolvimento Social 

/ 
Consultado: Assessoria Jurídica - Assunto: Aditivo de prazo ao contrato da JOSÉ BENIGNO DO 

CARMO NETO - ME. 

1' 

Ementa: Prorrogação de prazo. Pregão Eletrônico n9  079/2022. Contrato n9  

002/2023. Prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas /61 

mortuárias, ornamentação e translado em carro fúnebre. Atendimento à 

Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Pojuca. Previsão Legal. 

Art. 57, II, Lei 8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Social acerca da 

legalidade e possibilidade de se efetuar aditivo de prazo, por 12 (doze) meses, ao contrato n2  

002/202(onde figura como contratada a empresa JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO - ME, 

tendo por objeto é a prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas mortuárias, 

ornamentação e translado em carro fúnebre, para atender as demandas da Secretaria de 

Desenvolvimento Social do Município de Pojuca-BA. 

/ 

Aduz a Secretária que o termo de vigência do contrato vencerá no dia 04 de Janeiro do ano de 

2024, o que já faz antecipadamente para evitar qualquer contratempo, pelo que necessita 

atender as demandas dos munícipes em situação de vulnerabilidade social, ante a prestação 

de serviços funerários, com fornecimento de urnas mortuárias, ornamentação e translado em 

carro fúnebre, conforme justificativa da Secretária, em anexo. 

Sendo esses os fatos, analisemos. 



ser considerados como de natureza continuada. Diz 
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II- Do Direito 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de pedido de prorrogação de prazo, onde a legislação 

autoriza a sua prorrogação, ante a existência de saldo contratual. O objeto do pleito da 

diligente Secretária é, em resumo, formalizar a prorrogação do contrato dentro dos limites do 

tempo permitido em lei, in casu, por mais 12 (doze) meses, a viger de 04/01/2024 a 

04/01/2025. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, inciso 

II, da Lei n2 8.666/93. 

É fato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual 

perpassa pela prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas mortuárias, 

ornamentação e translado em carro fúnebre, rol de atividades essas desenvolvidas a fim de se 

obter utilidade de interesse para a administração e usuários da rede pública. 

Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREJDA SZKLAROWSKV: 

7...) o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-se pela 

impossibilidade de sua interrupção ou suspen?ão, sob pena de acarretar prejuízos ou 

danos irreparáveis." 

Na' mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, 

quando faz observar que: "Serviços contínuos são aqueles serviços auxiliares, necessários a 

Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício". 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem 

-.
•: 11 2 

p'ssessor 



"Aqueles que impõem à pane o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas os 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

POJUCA 
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Referida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, 

máxime quando trata-se de funerária, e de serviço diário com fornecimento de urnas 

mortuárias, ornamentação e translado em carro fúnebre, para atender as demandas da 

Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Pojuca-BA, cuja interrupção ensejaria 

potenciais prejuízos ou transtornos. Por tais motivos esses prazos se protraem no tempo, 

caracterizando-se pela prática de atos reiterados num período mais ou menos longo. 

No caso sub examine é inconteste que não se pode paralisar os serviços funerários. Por isso a 

prorrogação deve ser deferida. 

11.3 - Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por 

meio do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe um objeto específico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à 

Administração Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 

Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que lastreiam o 

pedido, os quais fazem atender as exigências da Lei. 

Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços pela Administração, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, resta, in casu, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo 

aqui envolvido. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiram-. e de natureza continuada, pode ser 

igência do art. 57, inciso II, da Lei n 
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il.b - Duração dos contratos: regra geral (art. 51 da lei n2 8.666/93) 

No que pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos 

do art. 57, da Lei 8.666/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No presente caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo que saldo não houvesse 

neste corrente ano, poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade é justamente exceção à regra, tal qual previsto no art. 57, inciso II. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e incisos da Lei 8.666/93: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

II— à prestação de serviços a serem executada deforma contínua, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção de 

preços e condições mais vantajosos a administração, limitadas 60 (sessenta meses); 

Como se vê a lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do exercício financeiro, não havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orçamentária. 

o Nessa linha, trazemos a doutrina de HELY LOPES MEIRELLES: 

"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve ficar 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 

quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatório, aos referentes à prestação de 

serviços continuados, cuja duração é limitada a sessenta meses; e aos 

de aluguei de equipamentos e de utilizo ção de programas de informática, 

podendo a duração estender-se pelo prazo d_' té quarenta e oito meses após o 
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Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração 

dos contratos desta natureza, em relacão à vigência dos créditos orcamentários respectivos, 

permite que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o 

contrato seja celebrado com prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que 

pactuado para viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 

60 meses (inciso II), ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

 

 

 

  

III - Das Certidões 

      

-r 

Trespassado a base legal acerca da presença dos requisitos da lei licitatória e orçamentária 

para justificar a prorrogação de prazo postulada, por outro viés de legalidade contata-se as 

condições de habilitação para validar o pedido por meio das certidões válidas juntadas aos 

autos. 

       

IV - Conclusão. 

      

Ante ao todo exposto, opinamos, com arrimo no Art. 57, II, Lei 8.666/93, pelo deferimento da 

prorrogação de prazo requerido, por mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 04/01/2024 e 

findar em 04/01/2025. 

Em tempo, pontua esta Assessoria que não lhe compete fazer análise de conveniência de 

preço pelo que certamente a economicidade do contrato fora analisada pela pasta 

demandante. 
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12 - ADITIVO DE PRAZO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, COM FORNECIMENTO DE URNAS 

MORTUÁRIOS, ORNAMENTAÇÃO E TRANSLADO EM CARRO FÚNEBRE - CONTRATO N2  002/2023 - 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  079/2022 - EMPRESA JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO - ME). 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal Praça Almirante 

Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, representado neste ato por 

seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE, doravante denominado 

simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, JOSÉ BENIGNO DO CARMO 

NETO - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n9  

00.330.524/0001-40, situado na Rua Antônio Batista, s/n, Nova Pojuca, Pojuca - 

Bahia, neste ato representado pelo Senhor José Benigno do Carmo Neto, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o 

presente Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, mediante as 

cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a prestação de serviços Funerários, com fornecimento de Urnas 

Mortuárias, Ornamentação e Translado em Carro Fúnebre, para atender as demandas da Secretaria de 

Desenvolvimento Social do Município de Pojuca, cuja descrição detalhada, bem como as obrigações 

assumidas pela mesma, constam no processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, n9  079/2022, 

aqui integrando este aditivo independente de transcrição. 

CLÁSULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo - Art, 57, II, Lei 8.666/93 

Fica prorrogado o presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 04/01/2024 a 04/01/2025. 

1 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes da objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações orçamentárias de 

números: 

- órgão: 03.12.12 

-Projeto/Atividade: 2090 

- Natureza da Despesa: 33.90.32.00 

- Fontes: 15000000, 16610000 

CLÁUSUA QUARTA - Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo está amparado no Art. 57,!,, Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato em 

03 (três) vias de igual teor e forma. 

Pojuca - BA, 21 de Novembro de 2023. 

CARLOS EDUARDO GASTOS LEITE 

t-.1~ 012:7 26e  10 
OSÉ BENIGNO D0ARMO NETO - ME. 

CONTRATADAS REP. Sr. JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POIJUCA - BA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO 
N°. 002/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 079/2022 

Objeto - Prestação de serviços funerários, com fornecimento de urnas Mortuárias, 

Ornamentação e Translado em carro Fúnebre, para atender as demandas da 

Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Pojuca. 

Contratada - JOSÉ BENIGNO DO CARMO NETO - ME 

Embasamento Legal - Art. 57, II, Lei 8.666/93 

Vigência - a viger de 04/01/2024 a 04/01/2025 

Pojuca, 21 de Novembro de 2023. 

MARIA CARØ[1N4'-ALVES MN?ZES 
Secretária de Dese\wolvimentbSocial 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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termos Aditivos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

125-1  a 
POJUCA 

E 
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO 
N°. 00212023 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 07912022 

i.  4 

Objeto - Prestação de serviços funerários, com fornecimento de umas Mortuárias, 

Ornamentação e Translado em carro Fúnebre, para atender as demandas da 

técretaria de Desenvolvimento Social do Município de Pojuca. 

Contratada - JOSÉ BENIGNO DO CARMO NEVO - ME 

Embasamento Legal - Art. 57, II, Lei 8.666/93 

Vlgâncla - a viger de 04/0112024 a 04/01 /2025 

Pojuca, 21 de Novembro de 2023. 

o 

MARIA CARCLINA LVES Ir ES 
Secretária de bese\tvolvimentt ocial 

Praça Almirante Vasconcelos, 3m 0, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001436 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QZFGQJC1 RTGWQTRBOEYZQO 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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